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O PRINCÍPIO DA RECEPÇÃO EM FACE,DE NORMAS HOSPEDEIRAS DE RESTRIÇÕES DE DIREITO - SUA INAPLICABILIDADE SEMPRE QUE A CONSTITUIÇÃÕ NÃO IMPUSER RESTRIÇÕES -PARECER

CONSULTA

Consulta- me o eminente presidente do Tribunal de Justiça do Pará se a vedação ao direito de reeleição, exposto no Regulamento Interno do Tribunal de Justiça do Pará e em seu Código Judiciário, foi recepcionado ou não pela nova ordem constitucional.

RESPOSTA

A pergunta do eminente desembargador-presidente suscita questão de relevância sobre o direito intertemporal e o princípio da recepção, assim como sobre a aplicabilidade das normas que implicam restrições de direito.
De início, há de se considerar que, nada obstante tenham os Constituintes pretendido eliminar do texto constitucional os princípios programáticos, ao introduzirem o mandado de injunção e a decretação de inconstitucionalidade por omissão, o certo é que tais princípios continuam a orientar o direito pátrio 
.
A intenção Constituinte de pormenorizar os diversos comandos superiores, tornando o texto discursivo e analítico e não sintético, à evidência, provocou a exteriorização de regras maiores e menores, conflitantes ou não, que apenas o trabalho da doutrina e jurisprudência poderá solucionar 
.
Não fosse somente por isto, deve-se lembrar que o próprio texto remete à regulação da Carta Suprema a quase duas centenas de leis complementares e ordinárias, com o que a aplicação imediata, sobre ser impossível, condiciona-se à edição de tais veículos legislativos, assim como à edição das leis orgânicas e das Constituições Estaduais 
.
Por esse raciocínio, há de se compreender que a Constituição não pode ser de imediato, aplicada em muitos de seus dispositivos, devendo conviver com dispositivos anteriores.
O Direito Intertemporal, isto é, a convivência de princípios do texto constitucional anterior com aqueles do texto atual, oferta, portanto, a regra adequada para que o vácuo legislativo não se coloque, assim como o reconhecimento de que as normas programáticas estão esculpidas no texto superior.
Mesmo que se alegue o fato de que uma norma, que não constitua projeto futuro e que não seja regulamentada, não se transforma por essa razão em norma programática, o certo é que independente de seu conteúdo, as normas programáticas e as não regulamentadas não são de aplicação imediata e a própria Constituição reconhece essa inteligência 
.
O mandado de injunção, portanto, não pode ser examinado senão a partir de uma perspectiva de aplicação de comandos superiores, cujo conteúdo seja suficientemente explicito e claro para que as autoridades possam recebê-los ou, em outro nível. tenha, o Poder Legislativo, formas de veiculá-los como legislação ordinária 
.
Tenho, inclusive, entendido que o mandado de injunção não pode revestir o Poder Judiciário de poderes legislativos, cabendo-lhe, no máximo, sob pena de responsabilizar a Casa das Leis, impor prazo a este Poder para que produza o comando regulatório de princípio constitucional de conteúdo insuficiente.
Assim sendo, não há como fugir à certeza de convivência do direito anterior e atual, em nível constitucional, sempre que os princípios supremos não tenham conteúdo suficiente para auto-aplicação e dependam de regulação legislativa inferior 
.
Já escrevi, em outro parecer, que a ausência de leis complementares não pode ser objeto de mandado de injunção, se não produzidas, em face do quorum qualificado para sua aprovação, não devendo o Poder Judiciário impor a promulgação, só possível por maioria absoluta se a composição parlamentar assim o permitir, nem podendo substituí-la nesta função legislativa 
.

O certo, todavia, é que a atual Constituição não é auto-aplicável de imediato, apenas ofertando instrumental judiciário melhor que a pretérita para que seja o mais auto-aplicável possível.
Há nela, pois, princípios programáticos ou dependentes de regulação, que continuarão com esta natureza até que ocorra a oportunidade para que sejam veiculados por legislação infraconstitucional.
O Direito Constitucional anterior convive, sempre que tais obstáculos existam, com o direito atual, porém sujeito a algumas restrições 
.
O primeiro critério para convivência entre o direito anterior e o direito atual é o representado pelo princípio da recepção.
Por este princípio todas as leis do direito anterior que não se chocam com o direito atual são por este direito recepcionadas.
Por tal princípio. elimina-se o risco de sempre que um país passe a viver com uma nova ordem constitucional, tenha que regular por inteiro sua estrutura legislativa. Seria, em verdade, ilógico que leis anteriores, cujo conteúdo permanece inalterado em face da nova ordem, tivessem que ser recriadas para continuarem a obrigar 
.
Em Direito Constitucional, o princípio da recepção é admitido em todos os países, sendo hoje matéria incontroversa, em face de sua finalidade estabilizadora do Direito. A própria Lei de Introdução ao Código Civil, ao cuidar das revogações, faz menção a que as leis anteriores são consideradas revogadas tacitamente na medida em que impliquem tratamento diferencial de tal forma que, no conflito, há de prevalecer, não o velho comando, mas o novo. que tratou da matéria diversamente. E esta, pois, a proposta exegética do nosso Direito, de resto, na mesma linha das ordens jurídicas dos países mais civilizados 
.
O princípio da recepção,todavia, não pode ser aplicado para a convivência entre a ordem anterior e a nova sempre que o aparente “não conflito” implique restrições de direito.
Este aspecto é daqueles que merecem reflexão mais profunda.

Uma Constituição é, fundamentalmente, um texto de comandos superiores que conformam a ordem jurídica de uma nação com duas únicas vertentes de princípios consagrados no constitucionalismo internacional. A primeira das vertentes é a de que uma Constituição deve assegurar os direitos essenciais do cidadão, sendo que seu primeiro e principal destinatário é o povo. A primeira vertente de princípios constitucionais deve, pois e necessariamente, estar voltada para garantir os direitos fundamentais individuais. sociais, familiares, políticos, à educação, cultura e profissão, visto que a sociedade, organizada sob a forma de Estado, é composta daqueles que vivem em determinado espaço, sob uma determinada ordem jurídica respeitada pelas comunidades de outras ordens. O tríplice aspecto de povo, território e poder para conformar o Estado, releva a maior importância do povo, visto que já se fala em Estado sem território e o próprio poder emanador da ordem só existe em face do povo, muitos doutrinadores idealizando uma sociedade futura e perfeita sem poder 
.
A primeira vertente, portanto, consagra a necessidade de, em uma Constituição, constarem os direitos maiores da pessoa humana, na sua mais variada e ampla acepção.

A segunda vertente de princípios é voltada à organização da forma de Estado, da forma de governo e dos mecanismos de auto-controle e administração, inclusive financeira, e de uma superior fiscalização a ser feita pelo povo, autocontrole, após Locke e Montesquieu, ancorado na tripartição dos poderes. Mais do que isto: consagra de que forma o Poder deve servir o povo e não transformar o povo em servidor do Poder 
.
Ora, essas duas vertentes de princípios encontram-se tanto na Constituição Americana, que possui apenas 7 artigos e teve 26 emendas em 200 anos, como nas mais prolixas constituições do mundo, inclusive na atual Constituição Brasileira que possui 302 artigos, alguns deles exteriorizados em diversas páginas das publicações já em circulação.

À evidência, se as duas vertentes são comuns à ordem constitucional de todo o mundo e a mais importante delas é aquela vertente voltada ao destinatário da ordem constitucional, qualquer que seja o povo, não se podem colocar princípios de segunda ordem, superando os de primeira, a título de se admitir o da recepção, como instrumental de convivência do direito intertemporal 
.
Em outras palavras, sempre que um direito não sofra qualquer espécie de restrição no direito atual, o direito anterior, que a impunha, não pode ser recepcionado e deve ser afastado.

É que a inexistência de restrições oferta campo que somente pode ser reduzido por uma nova ordem. Não pode, porém, a velha ordem restritiva ser hospedada pelo conteúdo destituído de limitações exposto pela que lhe sucedeu 
.
Ora, a análise de dispositivos do Regulamento Interno e do Colégio Judiciário do Estado do Pará e do Tribunal de Justiça demonstra que estes impõem nítida restrição de direitos ao exercício pleno da Presidência, na medida em que impedem a reeleição.

Para quem está no exercício da presidência a vedação à reeleição é, em verdade, uma nítida restrição de direitos.
Estão, ambos os dispositivos, assim redigidos:
“Art. 8: O presidente, o vice-presidente e o corregedor geral são eleitos, dentre os desembargadores mais antigos, por dois anos, a contar da posse, vedada a reeleição.
...........
(Regulamento Interno);

Art. 20: Um dos membros do Tribunal de Justiça será o seu presidente e dois outros desempenharão as funções de vice-presidente e corregedor, eleitos pelo prazo de dois anos, vedada a reeleição.
............
(Código Judiciário).

O texto constitucional, todavia, ao tratar dos Tribunais de Justiça Estaduais não impõe qualquer restrição, de tal forma que a restrição, existente até 5 de outubro nos diplomas legais anteriores, não foi recepcionada.

Com efeito, está o artigo 125 da Constituição Federal assim redigido:
“Art. 125: Os Estados organizarão sua justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.

§ 1º.A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça

§ 2º. Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadua1 vedada a atribuição da legitimidade para agir a um único órgão.

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar Estadual, constituída, em primeiro grau, pelos Conselhos de Justiça e, em segundo, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o efetivo da Policia Militar seja superior a vinte mil integrantes.

§  4º. Compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares definidos em lei, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças”.
À nitidez, não há qualquer restrição, razão pela qual a restrição anterior não foi recepcionada pelo novo texto constitucional, visto que o princípio da recepção apenas é admissível na medida em que a ordem anterior não implique conflitos, nem imponha restrições 
.
O artigo 125, todavia, vai além, na medida em que determina que os Estados organizem sua justiça, assim como tenham suas próprias Constituições.

Tal dispositivo geral exige, à evidência, a necessidade de reordenação do sistema, à luz do novo texto, apenas permanecendo, em período de transição, os dispositivos que não prejudiquem ou não limitem direitos ,não vedados pela nova ordem.

Poder-se-ia alegar que a nova ordem não impede que tal limitação venha a ser imposta pela nova Constituição Estadual ou pela nova organização estadual. Entendo que tal raciocínio poderia até ser admitido, mas em decorrência do livre exercício dos poderes constituintes e regulatórios dos Estados, pós-Constituição 
.
Em outras palavras, as restrições anteriores não podem ser recepcionadas pela nova ordem, enquanto conflitantes com a inexistência de restrições nesta, mas tais restrições poderiam ser criadas pela futura ordem estadual, no livre poder constituinte que a Carta Magna outorga aos Estados.

Tal distinção é fundamental para a apreensão fenomênica do princípio da recepção, que não substitui o poder criador da nova ordem, sendo apenas aplicável na absoluta inexistência do conflito entre o direito anterior e o atual. 
Em face do exposto, entendo que o eminente desembargador-presidente poderá ser reeleito presidente do Tribunal de Justiça do Pará, por não ter sido recepcionada a restrição dos artigos 8º do Regulamento Interno e 20 do Código Judiciário Estadual, pela nova ordem constitucional e não ter ainda sido editada legislação pertinente de adaptação, nos termos do artigo 125 da Constituição Federal.
S.M.J

São Paulo, 1 de dezembro de 1988
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� O art. 5º inciso LXXI da Constituição Federal tem a seguinte redação: “LXXI— conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogati�vas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.”


� Paolo Barile, Instituzioni di diritto pubblico, pág. 239. Ensina: “ La funzione costituente la sola fra le funzioni dello Stato che sia totalmente libera nel fine, perchè non e vincolata da nessun altra funzione. Qui l´esplicazione della sovranitá e piena, totale, mentre l´esplicazione della .stessa sorranitá in constanza di regime e dall´art. 1 C. predeterminata nelle forme e nei modi, come gia si disse. La funzione costituente quindi ha questa caratteristica, única fra tutte le funzione, di essere, piú che discrezionale, del tutto libera nella causa, perchè nessuna regola preesistente la vincola. Prima di essa c´e il caos, cioè o non vi e una comunità, oppure ve ne una indistinta nell ambito di una più grande, dalla quale non si ancora distaccata, oppure ancora ve n´e unu indissoluzione. Abbïamo già visto in sede storica come questo procedimento sia confermato, anche qualora l´espressione del potere costituente sia previsto dal precedente diritto e si sia in qualchemodo cercato di avriarlo su certi binari questi binari, che possono essere seguiti e possone non esserlo, anche se sono seguiti lo sono spontaneamente, per cui il comportamento che il potere costituente sceglie, fra i vari possibili, viene scelto liberamente, non perchè ad esso impostogli da un precedente diritto.





� Celso Ribeiro Bastos ensina A utilização de certas expressões lingüísticas. como a lei regulará ou a lei disporá, ou ainda, na forma da lei. deixa de logo claro que a vontade constitucional não está integralmente composta. A matéria normada não ganhou definitividade em seu perfil Ela reclama a superveniência de uma normação posterior que venha a delimitá-la na sua exata extensão, quer para alargá-la, quer para restringi- la. O que apresentam em comum, tais espécies normativas. é o fato de necessitarem ou, no mínimo, tolerarem uma legislação subalterna que lhes componha o significado, sem que isto se traduza em inconstitucionalidade. E que a expressa menção à lei inferior integradora retira desta última a pecha do vicio supremo em que ocorreria. não fora a referência constitucional (Comentários à Constituição Federal, obra em co-autoria. Ed. Saraiva. 1988. págs. 362/3).





� É ainda Celso Bastos que ensina: Nesta categoria de normas que demandam integração, podemos divisar duas subclasses. Uma primeira. que rotularemos de normas completáveis, que se caracterizam pela circunstância de demandar um aditamento ao seu campo de regulação. ou ao modo como plasmam a matéria sobre que incidem. Sua natureza esquálida ostenta sempre uma lacuna quanto a um ou alguns dos elementos formadores de uma norma jurídica completa. Donde chamarmos de completáveis a esses preceptivos constitucionais, cuja vontade é admissível de acréscimo ou complementação por conduto de regra ordinária.


E o caso tipico do § único do art. 112 da Constituição brasileira. sob a seguinte roupagem vocabular. “Lei complementar, denominada Lei Orgânica da Magistratura Nacional. estabelecerá normas relativas à organização, ao funcionamento. à disciplina. às vantagens, aos direitos e aos deveres da Magistratura. respeitadas as garantias e as proibições previstas nesta Constituição ou dela decorrentes.


Já a segunda subclasse compõe-se de normas �HYPERLINK "http://que.ao"�que, ao� reverso das anteriores, são passíveis de restrição ou redução de seu campo de incidência. Noutro falar. normas que admitem a constrição dos seus efeitos originários. por via de legislação inferior. Por tal razão chamaremos de restringiveis as normas dessa última categoria, individuadas dentro do gênero em que se ubiquam (gênero das normas expressamente demandantes de integração ulterior) (ob. cit.. pág. 363).





� Irineu Stringer. em seu livro “Mandado de Injunção” (Ed. Forense. 1988) escreve: Esse comando novo, não tendo sido formado pelo legislador, não pode senão ser formado pelo intérprete, mas não livremente. Nisso consiste, por sua vez, a diferença entre analogia e livre indagação. No caso da analogia, o comando é certamente formado pelo intérprete, não segundo a sua própria vontade, mas antes segundo o que teria sido a vontade do �HYPERLINK "http://legislador.se"�legislador, se� o caso tivesse sido previsto. O intérprete não pensa aquilo que o legislado, pensou, mas sim aquilo que ele teria pensado Quando se diz que o intérprete mediante a analogia produz direito, naturalmente entende-se que isso sucede enquanto a norma nova se traduz em um comando que o intérprete tem o poder de formular (pág. 20).





� José Joaquim Gomes Canotilho, Direito Constitucional 4. Ed. Cimbra, Almedina, pg. 118: Já houve oportunidade de se afirmar que o sentido útil assinalado ao princípio da unidade da Constituição é o de unidade hierárquico-normativa. Afasta-se qualquer ideia de plenitude lógica do ordenamento constitucional e qualquer ideia valorativo-integracionista; conducente à ideia de constituição como ordem de valores. O princípio da unidade hierárquico-normativa significa que todas as normas contidas numa constituição formal têm igual dignidade ( não há normas só formais nem hierarquia de supra- infra- ordenação dentro da lei constitucional). De acordo com esta premissa, só o legislador constituinte tem competência para estabelecer exceções à unidade. hierárquico-normativa dos preceitos constitucionais (ex. normas de revisão concebidas como normas superconstitucionais).


Como se irá ver em sede de interpretação, o principio da unidade normativa conduz à rejeição de duas teses ainda hoje muito correntes na doutrina do direito constitucional: a tese das antinomias alternativas: a tese das normas constitucionais inconstitucionais. Argumentar- se- á que, reduzido o princípio da unidade da constituição a uma simples exigência de unidade normativa, todos os problemas pretendidamente solucionados com o recurso a tal princípio podem ser resolvidos a partir da própria especificidade da positividade normativo-constitucional


Mas não é assim. Sendo a constituição uma estrutura de tensão e não se podendo transformar uma lei constitucional em código exaustivo da vida política. o principio da unidade da constituição é igualmente um princípio de interpretação: exige tarefa de concordância prática entre normas aparentemente em conflitos ou em tensão (ex. entre princípio democrático e principio do Estado de Direito): exige tarefa de interpretação conforme a constituição das leis que aplicam ou concretizam as normas constitucionais (cfr.. no plano jurisprudencia1, a invocação deste princípio no Ac. TC nº 31/84. DR. I 17.4.84).





� Sendo, pois o § 3º parte do artigo, que cuida do sistema financeiro e do capítulo de idêntico nome, e só podendo ser o sistema financeiro regulado por lei complementar, à evidência. o § 3º do art. 192 apenas ganhará eficácia constitucional após a promulgação de lei complementar permanecendo antes como mero principio programático não sujeito sequer a mandado de injunção, que, se impetrado, deverá levar o Poder Judiciário a remeter a matéria ao Poder Legislativo, exigindo a produção normativa essencial Sem entrar a discutir a necessidade ou não de lei processual pertinente considero que em matéria de tal complexidade não poderá o Poder Judiciário legislar, invadindo a área de competência do Poder Legislativo, visto que a lei complementar exige quorum classificado para aprovação. Em outras palavras: o exercício da competência legislativa em matéria de lei complementar é vedado ao Poder Judiciário, por meio de mandado de injunção, em face da necessidade de maioria absoluta do Parlamento para aprová-la. Entendo, pois, que o § 3º do art. 192 da Constituição Federal do Brasil só ganhará eficácia e poderá ser aplicado após ser regulado por lei complementar. Qualquer outra interpretação poderá levar à tentação exegética que Francesco Ferrara (Interpretação e Aplicação das Leis, 2ª ed.. Coimbra, 1963. pág. 129) condenava, ou seja, de que mais que o excessivo apego à letra de lei, é perigoso que o intérprete introduza na inteligência da norma o que gostaria que lá estivesse ou dela suprima o que contrarie suas preferências pessoais (Repertório IOB de jurisprudência 2ª quinz/nov/1988, nº 22/88. pág. 327).





� Augustin Gordillo. Introducción al derecho administrativo. 2ª ed.. 1966. pág. 176: “Diremos etonces que los princípios de derecho público contenidos en la Constitución son normas jurídicas, pero no sólo eso: mientras que la norma es un marco dentro del cuaI existe una cierta libertad, e1 princípio tiene sustancia integral. La simple norma constitucional regula el procedimiento por el que sonz producidas las demás normas inferiores (ley, reglamento, sentencia) y eventualmente su contenido: pero esa determinación nunca es completa. ya que la norma superior no puede ligar en todo sentido y en toda dirección el acto por el cual es ejecutada; el princípio, en cambio, determina em forma integra1 cual ha de ser la sustancia del acto por el cual se lo ejecuta.


La norma es limite, el princípio es limite y contenido. La norma da a la ley facultad de interpretarla o aplicarla en más de un sentido, y el acto administrativo la facultad de interpretar la ley en más de un sentido: pero el princípio establece una dirección estimativa, un sentido axiolóqico exige que tanto la ley como el acto admininistrativo respecten sus limites y además tengan su mismo contenido, sigan su misma dirección, realicen su mismo espiritu.


Pero,  aún más, esos contenidos básicos de la Constitución rigen toda la vida comunitaria y no solo los actos a que más directamente se refieren o a las situaciones que más exrpressamente contemplan”.





� Luciano da Silva Amaro escreve; “Por esse princípio, quando se cria novo ordenamento jurídico-político fundamental ( nova Constituição), a ordem jurídica pre-existente, no que não conflite �HYPERLINK "http://materialmente.com"�materialmente com� aquele, permanece vigorando, é aceitaa pela nova ordem constitucional qualquer que tenha sido o processo de sua elaboração (desde que conforme ao previsto na época dessa elaboração, pois, não o sendo. ;a invalidade teria atingido a legislação já desde o seu nascimento)” (Direito Tributário 5. Ed. Bushatsky. pág. 288).





� Já escrevi: “Para respondermos tal indagação necessário é o estudo, embora perfunctório, do disposto no art 2º da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei 4.657/ 42).


Está o referido comando e estão seus três parágrafos assim redigidos:


Art. 2º: Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor atá que outra a modifique ou revogue.


§ 1º: A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare. quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.


§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais nem modifica a lei anterior.


§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.”


A clareza dos dispositivos oferta pouca margem de dúvidas sobre a intenção legislativa, sobre o sistema hospedado para questões exegéticas- dedicado ao intérprete- e sobre a racionalidade dos princípios que regem a lei positiva no tempo.


Em junho de 1979, quando fomos convidados a proferir palestra em Belo Horizonte e. simultaneamente. servir de debatedor na conferência do professor Haroldo �HYPERLINK "http://Valadão.um"�Valadão, um� dos responsáveis pelo Decreto-lei 4.657/42 - no mesmo dia, tendo ele servido de nosso debatedor - discutíamos no intervalo entre ambas - e durante o almoço – a perenidade da Lei de Introdução ao Código Civil. pela excelência de seus dispositivos. tendo o eminente jurista se referido ao art. 2 como daqueles mais estáveis no ordenamento jurídico nacional.


De rigor. o art. 2º permite ao intérprete a adoção dos critérios maiores para conhecimento da permanência normativa.


Assim é que a cabeça do artigo delimita o aspecto temporal informando que uma lei vigora até que seja revogada ou modificada por outra.


Se se pode discutir a eventual redundância dos verbos utilizados “modificar” e “revogar” posto que a explicação do § 1º demonstra que a revogação. por sua extensão vernacular abrange qualquer forma de afastamento do direito anterior, inclusive a derrogação, ou seja, a alteração parcial tal redundancia, em se admitindo já que há autores que defendem a explicitação - não prejudica a clareza do comando legislativo, o qual esclarece que em 3 hipóteses ocorre a revogação. a saber de forma expressa pela incompatibilidade das disposições prevalecendo a nova conformação legislativa e pela inteira regulação da lei anterior.


As 3 hipóteses, portanto, estatajam as gamas possíveis de modificação total ou parcial (ab-rogação ou derrogaçào). ressaltando-se a importancia do § 2º que retira  abrangência das duas hipóteses finais do § 1º (incompatibilidade regulação completa e do § 3º que evita o repristinamento


Ora, o § 2º explicita a possibilidade convivencial de normas não conflitantes que se coloquem em regência paralela, vigendo lei nova e lei pretérita, seja no concernente às disposições gerais, seja no concernente às disposições especiais” (Direito Econômico  Empresarial, Ed. CEJUP. págs. 60/61).





� Marcelo Caetano, Direito Constitucional, vol I. pàgs. 159/ 160: Preferimos, pois, a palavra povo para designar a coletividade humana que, a fim de realizar um ideal próprio de justiça, segurança e bem-estar, reivindica a instituição de um poder político privativo que lhe garanta o direito adequado às suas necessidades e aspirações.


A coletividade que pela primeira vez se erige em Estado, pode já ser uma nação, mas pode também ser constituída por indivíduos provenientes de outra nação ou de várias nações. a quem a fixação em novo território haja dotado de condições de vida diferentes das originai& inspirando- lhes novos ideais jurídicos. O povo é, pois, o conjunto dos indivíduos que, para a realização de interesses comuns, se constitui em comunidade política sob a égide de leis próprias e a direção de um mesmo poder”.





� Carré de Malberg,Contribution a la théorie générale deL´ Etat : Des l´antiquité, Il est vrai, la science politique s´est appliquée à dénombrer et à classer les diverses manifestatíons de la puissance étatique. C´est ainsi qu´Aristotele distinguait en elle trois opérations principales: la délibération, le commandement, la justice; et cette distinction tripartite corrrespondait directement à l´organisation alors en vigueur. laquelle comprenait la´ssemblé générale ou conseil chargé de délibérer sur les affaires les plus importantes, les magistrate investis du pouvoir de commander et de containdre, les tribunaux, Mais ce serait une erreur de vouloir faire remonter jusqu´à Aristotele les origines de la théorie de la sêparation des pouvoirs, Aristotele, comme tous les anciens s´attache uniquement à discerner les diverses formes d´activité des organes: il ne songe pas à establir une rèpartition dês fonctions fondée sur la distinction des objets propres à chacune d´elles (Saint Girons, Essai sur la sépration des pouvoirs. pág. 17. E d´Eichtal, Souveraineté du peuple. pg. 105, ET s.; Jellinek, LÊtat moderne. éd. franc. t. II, pág. 298); et d´ailleurs, Il ne voit pas d´obstacle à ce que, dans le même temps, la même personne fasse partie de l´assemblée déliberante, exerce une magistrature et siège au tribunal.


Dans les temps modernes, Locke, que. le premier semble avoir aperçu l´utilitè d´une séparation des pouvoirs n´est pas parvenu à dégager .sur ce point une théorie suffisamment nette. Dans son Traité du gouvernement civil, écrit au lendemain de la rèvolution de 1688 (ch. VI. XI et s), Locke distingue quatre puissances: le pouvoir !égislatif. qui´l  présente comme le pouvoir preponderant; le pouvoir executive,qui est subordonné au legislative; et, en autre, le pouvoir fedératif, ou faculté de diriger les relations avec l´etranger, et la prérogative, que est l´ensemble des pouvoirs discrètionnaires conservés encore à cette époque par le monarque anglais. S´inspirant de l´etat des choses qui se trouvait alors réalisé en Anglaterre, Locke approuve et recommande, dans une certaine mesure, la sépration, entre des organes differents., des puissances législative et exécutive. Mais, de même qu´il ne traite pas ces deux puissances comme égales et indépendantes entre ell,es de même aussi il ne va pas, en définitive, jusqu´a affirmer la nécessité absolue de leur séparation organique. Ce qui le prouve, ces´t quiI ne se montre nullement choqué de ce que le monarque de son temps cumule toutes les fonctions non seulement, en effet, le roi d´Anglaterre possède en propre, autre la prérogative, les pouvoirs exécutif et fedératif qui, d´aprés Locke, ne sauraient, bien que distincts, être attribués à des pérsonnes differentes mais encore il prend part à la pauissance législative, en tant notamment qu´aucune loi ne peut se faire sans son consentement. Locke constate ce cumul sans le réprouver: bien au contraire, il en tire argument et en particulier il s´appuie sur la puissance législative du roi, pour soutenir que celui-ci doit étre considéré comme demeurant le “souverain”, c´est-à-dire l´organe supréme de l´Etat. Au fond, la doctrine de Locke se ramene done à une simple théorie de distinction de fonctions: sous la réserve que le roi ne peut à lui Seul faire et est soumis à cette derniére, ce n´est pas encore une doctrine defranche sépara�tion de pouvoirs(Cf Esmein, Eléments de droit. constitutionnel, 7ed, t. I. pag. 458et s.; Jellinek loc, cit., t.II, pag.307).





� Anna Cândida da Cunha Ferraz, Processos informais, pág. 25: Não obstante a variedade dos métodos apontados pela doutrina, prevalece o entendimento de que a interpretação constitucional é espécie do gênero interpretação jurídica, porém revestida de características e critérios peculiares, derivados, especialmente, da natureza e das notas distintivas das disposições constitucionais: supremacia e rigidez constitucional, diferentes conteúdos das normas constitucionais, caráter sintético, esquemático e genérico da Constituição etc.


Desse modo, embora não se possa falar em uma teoria da interpretação constitucional, não há como desconhecer atributos próprios aos métodos interpretativos quanto à Constituição.


A necessária especificidade de que se reveste a interpretação constitucional é admitida e reconhecida pelos maiores mestres da Teoria do Estado, afirma Miguel Reale. Assim, os métodos de interpretação constitucional descritos pela doutrina. são em regra. os métodos aplicados às normas jurídicas em geral revestidos, porém, das peculiaridades que derivam dos atributos específicos da matéria constitucional, consubstanciada e concretizada na norma constitucional que se distingue das demais normas jurídicas pela forma, conteúdo e estrutura lógica. Tal especificidade é particularmente perceptível nos chamados métodos modernos da interpretação constitucional. que apresentam sensíveis inovações. Não se pode, por outro lado, deixar de ressaltar que reina nesse campo, grande confusão terminológica: as classificações variam, quer se tomem como critérios os meios, os elementos. os instrumentos ou os fins da interpretação.


Dentre os aspectos peculiares à interpretação constitucional e que a distinguem da interpretação jurídica em geral, dois merecem ser ressaltados: de um lado, o denominado elemento político, que impregna as normas constitucionais: de outro, as categorias das normas constitucionais ou, como ensina a doutrina, a tipologia das normas constitucionais (Comentários à Constituição Federal, ob. cit.. págs. 347/348).





� Celso Ribeiro Bastos ensina Em verdade, a maior ou menor aptidão para atuar, para incidir sobre os fatos abstratamente descritos na hipótese da norma, depende do modo como a própria norma regula a matéria de que se nutre. E falar que a possibilidade de plena incidência da norma está sempre condicionada à forma de regulação da respectiva matéria. Se esta é descrita em todos os seus elementos, é plasmada por inteiro quanto aos mandamentos e às consequências que lhe correspondem, no interior da norma formalmente posta. não há necessidade de intermédia legislação, porque o comando constitucional é bastante em si. Tem autonomia operativa e idoneidade suficiente para deflagrar todos os efeitos a que se preordena. De revés, se a matéria que se põe como conteúdo da norma é deficientemente plasmada. de modo a que tal defeito de conformação intercorra por quaisquer um dos seus elementos lógico-estruturais - que são a hipótese, o mandamento e a consequência— aí se torna necessária a expedição de um comando complementar da vontade constitucional. Dá-se, então, o reclamo de interposta lei, para suprir as insuficiências da norma, completar as suas prescrições e tornar sua incidência possível, em termos de plenitude eficacial (Comentários à Constituição Federal, ob.. cit. págs. 360/61).





� Os princípios da tipicidade fechada e da legalidade estrita regem a exegese de todas normas que restringem direitos, como já mostrei no estudo preparado para o livro Elisão e Evasão Fiscal(Ed. Resenha Tributária/CEEU - Centro de Estudos de Extensão Uni�versitária. 1988).





� Casanova, Teoria del Estado, pág. 210: “Por el contrario, hay que preguntarse a quien de los miembros de dicha comunidad se le concede el derecho a dictar la norma suprema de organización y convivencia sobre quien hay consentimiento comun o mayoritario: o, simplesmente, quien tiene suficiente poder (materia1 e ideológicoa) sobre los demás para reclamar para si el poder constituyente. El poder constituyente y la soberania coinciden, por tanto. Quien es considerado como soberano es quien tiene derecho a crear la Constitución como ley fundamental Con todo, la creencia contemporánea  es unánime- la soberania recae en la Nación, es decir en el conjunto de los miembros de la sociedad política, através de unos representantes electos.”
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